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PARECER N.º       , DE 2022

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 732, de 2019.


O Projeto de lei n.º 732, de 2019, de autoria do nobre Deputado Bruno Lima, tem por objetivo alterar a Lei n.º 14.984, de 12 de abril de 2013, que dispõe sobre o pagamento de indenização por morte ou invalidez e a contratação de seguro de vida em grupo, na forma que especifica, e dá providências correlatas.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 6 a 12 de junho de 2019, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuída à relatora Deputada Marta Costa que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento.


Em seguida, o parecer favorável foi aprovado em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação.


Seguindo o trâmite regimental, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-me, na qualidade de relator designado, conforme o artigo 31, §10 do Regimento Interno, exarar parecer quanto ao seu mérito.


O objetivo da propositura é atualizar e recompor os valores referentes à indenização por morte ou invalidez, aumentando de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para R$ 300.000 (trezentos mil reais), visto que desde a criação da legislação, Lei n.º 14.984, de 12 de abril de 2013, não houve nenhum aumento nos seus valores.


Tal medida faz-se necessária, a fim de garantir aos policiais militares do Estado, bem como aos servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial ou que exerçam atividades de risco em unidades da Secretaria de Administração Penitenciária, um valor justo de indenização.



O projeto de lei ainda propõe, em garantia ao princípio constitucional da celeridade e dignidade humana, que o processo administrativo, referente à análise do fato ensejador à indenização por morte ou invalidez permanente, seja finalizado em, no máximo, 90 dias da abertura do procedimento administrativo, justamente, para que os familiares do servidor falecido, ou mesmo, acometido por invalidez permanente, possam receber o benefício de forma mais rápida, facilitando, assim, a subsistência de seus dependentes ou do servidor, que ficou impossibilitado de continuar trabalhando.



Frente ao exposto, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de lei n.º 732, de 2019.


Sala das Comissões, em


Deputado Adalberto Freitas - PSDB

SPL - Código de Originalidade: 1000482161 211222 1723


